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André Melo: Portal da Assisténcia Juridica amplia acesso a Justica

O Portal da Assisténcia Juridica consiste na proposta de criagdo de um link no site do Ministério da
Justica que integraria todos os setores que prestam assisténcia juridica aos comprovadamente carentes de
forma gratuita, com informacdes juridicas e judiciais, troca de experiéncias, noticias e informacoes Uteis
como local, telefone e horério de atendimento da entidade, resultados obtidos, teses inovadoras, tipo de
matéria juridica que atende cada entidade e os critérios de cada entidade para considerar carente o
interessado. Com isso diminuiria bastante o principal problema do setor: a desinformacéo.

O siteincluiriamunicipios, ONGs, Advocacia Pro Bono, Defensorias, Faculdades de Direito, sindicatos
e outros legitimados para a assisténcia juridica, sendo que o cadastro seria voluntario. A sua necessidade
se explica por umafalha do sistema: avisao de “monopdlio de miséria’ vigente, como se o pobre tivesse
dono previsto na Constituicgo. Afinal, se o pobre ndo tem direito de escolha, isto viola a sua autonomia,
a dignidade humana e os direitos humanos..

A Defensoria presta relevante servigco, mas ndo pode ser a Unicalegitimada paraisto. Néo se pode
democraticamente sustentar que sO a Defensoria esté | egitimada para atender o pobre, pois isso aumenta
os conflitos de interesses principalmente se tivermos “pobres’ dos dois lados da demanda, agravado pela
faltade critério objetivo para definir o que é pobre

Para Mauro Cappelletti, na obra Acesso a Justica, o direito de acesso a Justica € o mais fundamental dos
direitos humanos, e em suas pesquisas, visitando paises, verificou que o que mais deu resultado foi nos

paises que integraram varias iniciativas de assisténcia juridica dainiciativa publica e privada. N&o pode

haver barreira corporativa para area de Direitos Humanos.

A Constituicéo Federal definiu que o Estado deve prestar assisténcia Juridica aos carentes, mas isso ndo
significa que € apenas através da Defensoria, inclusive o conceito de “ Estado” engloba municipios.
Ressalta-se que servico de assisténcia juridica municipal ndo é o mesmo que Defensoria Municipal, ndo
se pode confundir servigo com instituicdo. A obrigacdo de assisténcia publica juridica municipal estdno
artigo 23, 11, da CF e no artigo 1°, caput, da Lei 1.060/1950.

O conceito de pobreza ndo € pacifico nem no governo federal, mas alguns 6rgdos utilizam mais
especificamente o critério do IBGE, FGV, IPEA ouodaSAE:

Grosso modo, o IBGE divide as classes sociais da seguinte forma:
Classe A: acima de 30 salarios minimos

Classe B: De 15 a 30 salérios minimos

Classe C: De 06 salérios a 15 salérios minimos

Classe D: De 02 a 06 salarios minimos
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Classe E: Até 02 salérios
Dessaforma, a classe C € composta, hoje, por 91,8 milhdes de brasileiros.

Ja o governo federal, de acordo com novos critérios, divulgados pela SAE (Secretaria de Assuntos
Estratégicos), define a classe média familias em que a renda por pessoa sgjade R$ 291,00 aR 1.010, 00,
0 gue representa 54% da populag&o. A nova classe médiafoi dividida entre a“baixa classe média’, com
renda per capita entre R$ 291 a R$ 441, “classe média’, com ganho entre R$ 441 a R$ 641, e “classe
média alta’, com rendimento entre R$ R$ 641 a R$ 1.019.

A SAE, aém datrés subdivisdes de classe média, criou mais cinco para enquadrar as diferencas de
renda no pais:

1) faixa“extremamente pobre”, com rendade até R$ 81,

2) “pobre mas ndo extremamente pobre”’, com renda entre R$ 162 e R$ 291
3) “vulnerdve”, com renda entre R$ 291 e R$ 441,

4) “baixaclasse dta’, comrendaentre R$ 1.019e R$2.480 e

5) “dltaclasse alta’, com renda acima de R$ 2.480.

No entanto, aFGV, consideracomo familia de classe média (classe C) quando tem renda mensal entre
R$ 1.064 e R$ 4.591. A €elite econémica (classes A e B) tem renda superior aR$ 4.591, enquanto a
classe D (classificada como remediados) ganha entre R$ 768 e R$ 1.064. A classe E (pobres), por sua
vez, reiine familias com rendimentos abaixo de R$ 768.

De fato, amédia do governo federal € bem menor de que a proporc¢édo de brasileiros em pobreza absoluta
divulgada pelo Ipea (Instituto de Pesguisa Econdmica Aplicada, 6rgéo ligado ao governo), que € de
28,8%. Conforme a regra adotada pelo I pea, estédo em pobreza absoluta os membros de familias com
rendimento médio por pessoa de até meio salario minimo mensal.

Mas, resumindo, podemos afirmar que 80% dos trabalhadores no Brasil recebem até 2 saldrios minimos
e apenas 0,7% recebe mais de 20 salérios minimos. Logo, no servico de assisténciajuridica € preciso
reconhecer este conflito de interesses de classes sociais.

Em suma, precisamos definir um critério mais objetivo de pobreza para que ndo se torne um pobre
invisivel e vitima de umaretérica.
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Logo, apesar dos varios conceitos, 0 que se observa na préatica € que a Defensoria, bem como os
advogados dativos, tém atendido mais a classe média do que a classe pobre. Em regra, a Defensoria ndo
tem comprovado a caréncia dos seus assistidos, mas usa como norma critérios que variam de 3 salarios
minimos a 5 salarios minimos, porém nao comprova isso nos autos, 0 que pode gerar desvio de
finalidade. O assistido ndo pode ser substituido, pois também é desvio de funcéo constitucional.

Lado outro, segundo Tabela da OAB-RJ, uma consultaverbal, sem litigio, deve ter valor minimo de R$
762,31 em marco de 2013, e deve valer paratodo o estado. A rigor, poucos medicos e mais famosos, e
nas capitais, € gue cobram em torno de um salario minimo por consulta.

Dessaforma, o conceito de pobre para“assisténcia juridica’ ndo pode ser mais o cléssico conceito
retérico de que é aguel e que ndo pode pagar um advogado, pois ndo esclarece muito.

Assim, se considerarmos como pobre quem recebe até dois salarios minimos de renda familiar, o que
seriaaclasse D e E, jateriamos pobres em demasia, pois representam 80% da populacéo brasileira.

L ogo, temos pobres para todo mundo ajudar e ndo precisamos brigar por monopdlios. E necessério
descentralizar aassisténciajuridica, sob pena de ndo se atingir os objetivos, além disso é preciso
prioridades uma vez que as gratuidades por agbes por dano moral estdo dificultando o acesso em pedidos
essenciais como alimentos e outros mais fundamentais paraavida.

Portanto, da mesma forma que o estado pode ter vérios legitimados para g uizar agdes civis publicas e
estimular varias politicas na defesa dos direitos col etivos, também deve ter varios legitimados para
prestar assisténcia juridica e estimular outras politicas de atendimento, mas ndo estéo efetivamente
descentralizando na assisténcia juridica.

Em suma, a Defensoria € o minimo que o Estado tem que fazer na &rea de assisténcia juridicae ndo o
maximo. Logo, tem de haver outros setores estatai s que também prestam assisténcia juridica. Cabe ao
governo estimular ainiciativa a atender os carentes, como criando politicas de incentivo fiscal e
tributario para que ONGs atendam carentes e até mesmo advogados privados.

O portal parte do principio de que a Constituicdo Federal ndo criou “monopdlio”, nem “exclusividade”
de assisténciajuridica. Ou seja, a Constituicdo Federal fixou 0 minimo e ndo 0 maximo.

O problema € que ha um lobby muito intenso para se manter uma espécie de “monopodlio damiséria’ e
uma disputa intensa pelas verbas destinadas a este servico, o qual até o momento ndo criou um critério
para definir 0 que seria carente. Em suma, seria como um servigo para proteger os obesos, mas néo
definisse quem seria magro ou quem seria obeso. Logo, néo é focado no usuario, mas sim no prestador
do servico, o que é umainversdo de valores.

O Portal da Assisténcia Juridicateve até um projeto desenvolvido por mim com o apoio de servico de
informética e consistiriaem um link no site do Ministério da Justica, no qual haveria noticias sobre
direitos e deveres, mas haveriatambém a possibilidade de setores que prestam assisténcia juridica
gratuita manterem canal de comunicagado e troca de experiéncias, e o sistema permitiria o cadastro de
entidades que prestassem servico de assisténcia juridica gratuito cadastrassem como advocacia pro bono,
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advocacia popular, defensorias, niicleos de prética juridicas, sindicatos, municipios, ONGs, advogados
dativos, e outros setores.

A assisténciajuridica gratuita precisa focar nos pobres e ndo na classe média, como vem ocorrendo
atualmente. Para a classe média, melhor seria o Estado permitir o abatimento das despesas com
advogado no Imposto de Renda (como faz com a salide), bem como estimular os planos de assisténcia
juridica. O foco tem que ser 0 usuério, e ndo o prestador do servico.

O interessado faria o cadastro informando o horario de atendimento, o tipo de matéria, o critério para
considerar carente, o local de atendimento, os contatos e outras informacdes bésicas. O sistema
desenvolvido jatinha mais de 20 areas juridicas para serem marcadas, além de se poder acrescer outras.

Assim, a pessoa necessitada acessava o link e identificava as entidades que prestavam o servico de
assisténcia juridica naregido e na area de atuagdo que desgjava. |sso evitava que enfrentasse filas para
descobrir que estava no local errado.

O sistematinha o pecado de facilitar o que muitos querem dificultar, afinal € por isso o Juizado Especial
é criticado também (facilita o que antes “vendiam” como complexo).

O projeto inspira-se também em um sistema norte-americano no qual o governo financia ONGs para
divulgarem direitos e informagdes na internet, e assim o cidaddo passa ater autonomia e ndo ficarefém
de interesses corporativistas.

Para alguns setores, quanto mais pobres nas filas e quantos mais presos, mais recursos financeiros
recebem e mais se empoderam, umavez que o carente ndo € definido (portanto ndo tem como se
organizar), nem tem direito de escolha, logo a "assisténcia’ passa a ser controle. N&o hainteresse em
apurar qual a causa de o nimero de presos ter dobrado nos Ultimos dez anos, 0 que coincide com a
estatizacdo da defesa, mas ndo se sabe se esta € a causa, ou hao.

Parte significativa da“justica gratuita’ e “assisténciajuridicagratuita’ tem sido concedida para questdes
como meramente patrimoniais como “dano moral” e até em casos de cirurgia plastica estética.

O artigo 12 dalei 1.060/1950 é expresso em determinar que ao final do processo com Justica gratuita, o
Estado tem o direito de cobrar do perdedor, em até cinco anos, as custas (lato sensu), mais amplo que
tributos, pois nem tudo € tributo como no caso das pericias. Porém, o Judiciario ndo cumpre essa norma
e ndo informa ao Executivo arelagéo de justicas gratuitas concedidas, 0 que ndo viola o acesso ao
Judiciério, pois cobrado ao final do processo e ndo no inicio.
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Ultimamente o Ministério da Justica comega a discutir a possibilidade de se ter varios legitimados para
prestar assisténciajuridica em vez de apenas um ente. 1sso ja € um timido avanco, umavez queacreditam
gue a Defensoria é a“ Senhora do Sistema“, como disse 0 Secretario da Reforma doJudiciario em
entrevista a Revista Eletrénica Conjur. Porém, essa visdo do nobre Secretério éequivocada, pois seria
como considerar que pobre tem dono. Apenas por analogia, 0 Ministério Publicondo é “dono das acdes
civis publicas’, pois hamais de 10 legitimados ativos, nem € dono doconsumidor, ou sgja, apenas
integra a rede neste caso, embora tenha autonomia constitucional.

Logo, cabe ao Estado fazer a politica de assisténcia juridica, e ndo a Defensoria. Esta exerce importante
papel, mas deve integrar arede de assisténciajuridica e ndo controlar amesma. A situacdo € similar ao
sistema de defesa do consumidor, isto €, 0 Ministério Publico ndo é “ Senhor do consumidor”, nem
“senhor do Sistema de defesa do consumidor”; ou do meio ambiente, ou dainfancia e juventude, e varios
outros.

No entanto, a Comissdo de Notavels montada pelo Ministério da Justica continua no sentido de
“monopdlio damiséria’ ao apoiar exclusivamente a Defensoria em vez de apoiar o servico de
Assisténcia Juridica. De forma bem resumida, seria como apoiar um hospital em vez de apoiar a salide.

A assisténcia juridica sustenta-se em trés pilares: a) comprovacdo da caréncia econdémica, b) atuacdo por
representacdo processual e ndo como substituicado processual, ¢) possibilidade de varios prestarem o
servico de interesse social, mas ndo privativo por setratar de direito humano fundamental.

O Ministério da Justica poderia emitir certificados de relevancia social do trabalho realizado anualmente
através do portal, bem como montar estatisticas de atendimento, pois até hoje ndo sabemos quantas
pessoas sd0 atendidas pel os Nucleos de Prética Juridica no Brasil, ou sgja, MEC e MJ alegam estar
preocupados com a qualidade do ensino juridico, mas ndo focam na prética do ensino que se da atraveés
dos Nucleos de Prética Juridica.

Cabe ao Estado fomentar politicas de assisténciajuridica, sendo afuncéo estatal de prestar servico uma
atividade complementar, mas esta acontecendo o contrério, o que acaba sendo um modelo totalitario.

Ninguém é obrigado atrabahar de graca, mas ndo se pode impedir que 0s setores que atendem
gratuitamente ocupem o seu espaco.

O Portal da Assisténcia Juridica seria apenas para atendimentos gratuitos. Para atender a classe média,
melhor seria 0 governo permitir que as despesas com advogado pudessem ser abatidas no Imposto de
Renda, bem como estimular a criacdo de Planos de Assisténcia Juridica com pagamento mensal, o que
foi elogiado por Mauro Cappellletti na sua obra ja citada e segundo ele, um dos fatores responsaveis pela
revolucdo no acesso a Justica, pois € comum na Europa e nos Estados Unidos. A rigor, ndo faz sentido o
governo querer estatizar a assisténcia juridica para a classe média e deixar a classe baixarefém do
monopodlio. A Constituicdo Federal ndo criou “monopdlio de assisténciajuridica gratuita” .

N&o faz sentido termos “ pobre federal”, “pobre estadual” e ndo termos “pobre municipal” para efeitos de
assisténcia juridica. O objetivo da Republica é reduzir a desigualdade social, logo a previdénciae o bolsa

Page 5
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 04/03/2013



& CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

familia reduziram a pobreza e ndo se pode falar em direitos humanos sem assisténcia juridica, portanto
todos os Cras (Centro de Referéncia em Assisténcia Social) devem ter advogados. Afinal, somos o pais
gue tem aterceira maior média de advogados por habitante do mundo e n&o é crivel acreditar que possa
haver falta de assisténciajuridica. O que ha sdo regras que violam a livre concorréncia e até mesmo o
trabal ho voluntario.

Com acriagdo do Portal de Assisténcia Juridica nés teriamos mais de mil faculdades integradas
prestando assisténcia juridica aos carentes, quase seis mil municipios prestando assisténcia juridica,
milhares de ONGs, milhares de advogados voluntarios (advocacia probono), além dos Defensores
PUblicos e todos estes setores trocando experiéncia e o cidaddo com informag&o on line, uma espécie de
“e-assisténciajuridica’ em uma sociedade de conflitos de massas e repetitivos, em que ainformagéo néo
pode ser monopdlio.

Por fim, ressalta que a criagdo do Portal de Assisténcia Juridica, sem monopdlios, permitiria uma
revolucdo no acesso a Justica e o Ministério da Justica deve fomentar a politica publicareforcando a
autonomia do carente ao permitir o direito de escolha e exigir a comprovagéo da caréncia, e fixando
alguns parametros mais objetivos que podem se suplantados se houver fundamentagéo como uma doenca
crénica que gere gastos excessivos, apesar de um salério alto, bem como necessidade de se cumprir o
artigo 12 dalel 1.060/1950.
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